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PARECER JURÍDICO

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 125/2023

INICIATIVA: VEREADOR SANDRO DELLABELLA FERREIRA (SANDRO IRMÃO)

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  da  edil acima  mencionado,“INSTITUI  A
SEMANA DA ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL PARA O PRIMEIRO EMPREGO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Cumpre informar que a educação é dever do Estado e direito dos cidadãos. Os
princípios constitucionais a respeito, são objeto do artigo 205 e seguintes da Constituição da
República, incumbindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios organizar seus
sistemas de ensino em regime de colaboração (art. 211).

Ocorre que a criação de campanhas voltadas para prática de ação social, assim
como  as  voltadas  para  conscientização  e  orientação,  consubstanciam atos  típicos  de  gestão
administrativa, que envolvem o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de
governo, distanciando-se da generalidade e abstração que devem revestir os atos editados pelo
Poder Legislativo.

Cumpre frisar que a função típica do Poder Legislativo é a edição de leis gerais e
abstratas, bem como a fiscalização dos outros Poderes, ao passo que ao Poder Executivo é que
compete adotar as medidas que traduzam atos de gestão da coisa pública,  portanto,  cabendo
somente a ele o estabelecimento de ações governamentais.

Sabe-se  que  medidas  como  a  trazida  pela  propositura  em  análise,  qual  seja,
orientação profissional nas escolas da rede pública municipal,  em semana destacada,  para se
efetivarem, requerem o dispêndio de despesas públicas, o que cabe ao Executivo analisar, sob
pena de violação ao princípio constitucional da separação dos poderes (art. 2º, CRFB/88), sendo
este o posicionamento da jurisprudência a seguir colacionada:

"Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 4.216/05, do Município do
Rio  de  Janeiro,  que  criou,  no  Calendário  Oficial  de  Eventos  daquele
Município, a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Obesidade.
Regras  procedimentais  direcionadas  tanto  ao  Chefe  do  Poder  Executivo
quanto  a  duas  de  suas  Secretarias,  relativas  ao  evento.  Princípio  da
independência dos Poderes. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
para dispor sobre organização administrativa, estruturação e atribuições de
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suas Secretarias e órgãos. Inteligência do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea b, da
Constituição  da  República,  e  artigo  112,  §  1º,  inciso  II,  alínea  d,  da
Constituição  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  O  desrespeito  à  cláusula  de
iniciativa  reservada  das  leis,  em  qualquer  das  hipóteses  taxativamente
previstas  no  texto  da  Carta  Política,  traduz  situação  configuradora  de
inconstitucionalidade formal, insuscetível de produzir qualquer conseqüência
válida de ordem jurídica. A usurpação da prerrogativa de iniciar o processo
legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia prospectiva, a
própria  validade  constitucional  da  lei  que  dele  resulte.  Acolhimento  da
Representação para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 4.216/05, do
Município  do  Rio  de  Janeiro".  (TJ/RJ  –  Órgão  Especial.  ADI  151  RJ
2006.007.00151. Publicação: 07/11/2007).

Note-se  que  o  art.  1º  do  projeto  de  lei  institui  a  "Semana  de  Orientação
Profissional nas Escolas da Rede Pública Municipal", porém, da leitura do art. 2º do projeto de
lei  podemos inferir  que  o  real  escopo da  propositura  é  o  desenvolvimento  de  atividades  de
orientação  profissional  nas  unidades  de  ensino  públicas,  constituindo,  como  mencionado
anteriormente, programa de governo.

Ademais, fato é que ao criar “semana de orientação profissional” no programa de
ensino público estar-se-á, na verdade, impondo a obrigatoriedade a órgãos do Executivo.

Desta feita, ressaltamos que a matéria contida na presente proposta legislativa é de
natureza  eminentemente  administrativa,  cuja  titularidade  para  sua  proposição  fora  atribuída
privativamente ao Chefe do Executivo, com supedâneo no art. 61, § 1º, inciso II, alínea "e" c/c
art. 84, VI, "a" todos da Constituição.

De fato, a matéria se insere no rol do que se convencionou chamar de "Reserva da
Administração".  Sobre  o  princípio  constitucional  da  reserva  de administração é  pertinente  a
citação de trecho do seguinte acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional  da reserva de administração impede a ingerência
normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência
administrativa  do  Poder  Executivo.  (...)  Essa  prática  legislativa,  quando
efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão
funcional  do  poder,  representa  comportamento  heterodoxo  da  instituição
parlamentar  e  importa  em atuação  ultravires  do  Poder  Legislativo,  que  não
pode,  em sua  atuação  político-jurídica,  exorbitar  dos  limites  que  definem o
exercício de suas prerrogativas institucionais." (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC
nº 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Tecidas  estas  considerações,  frisamos,  por  relevante,  que  se a  Câmara  desejar
instituir um diálogo público com a sociedade no âmbito do próprio Poder Legislativo,  como
parece ser o caso, sequer precisa de Lei para isso, podendo estabelecer um Dia, semana ou mês
voltado ao esclarecimento e divulgação de informações relativos à orientação profissional para o
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primeiro emprego ou algum outro tema de relevância pública ou para entabular diálogo com a
opinião pública no próprio recinto da Câmara, desde de que isso não importe criar Programa de
Governo ou realizar Ação Social, ou, até mesmo, enviar ao Chefe do Poder Executivo por meio
de indicação para que o implemente.

Por  tudo  que  precede,  conclui-se  objetivamente  a  presente  consulta  no
sentido da inviabilidade jurídica do projeto de lei submetido à análise, motivo pelo qual
não merece prosperar.

Isto  exposto,  pela  regular  tramitação,  razão  pela  qual  orientamos  pelo
encaminhamento  da  matéria  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  para
considerações. Desta forma,  concluímos objetivamente a presente consulta na forma das
razões exaradas. 

É o parecer, salvo melhor juízo, para decisão de V. Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 07 de dezembro de 2023.

ALEX VAILLANT FARIAS 
Procurador Legislativo Geral

OAB-ES 13.356
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